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Depois dei tensa discus-

são levantada pelos parti- 
erdos de esquerda, sobre a in- 
gRonveniência de se votar o 
salário dos parlamentares 

antes do novo salário mini-
Aio, os deputados aprova- 

i-1-gram ontem à noite, em ses- 
Cisão conjunta do Congresso 

Nacional, projeto de 
decreto-legislativo adap-
tando a remuneração dos 
parlamentares à nova 
Constituição. O projeto de-
termina que, a partir de 
agora, o parlamentar pa-
gará Imposto de Renda so-
bre seu salário, que neste 
mês equivale a CZ$ 4 mi-
lhões. Até às 23h15, os sena-
dores ainda deliberavam 
sobre o assunto. 

A remuneração do parla-
mentar foi, em 
duas partes: subsídio e re-
presentação. No mês de ou-
tubro, o subsídio foi de CZ$ 
1,5 milhão, enquanto a re-
presentação ficou em CZ$ 
1,1 milhão. O projeto deter-
mina que, no início e ao fi-
nal de cada ano, o parla-
mentar receberá uma aju-
da de custo correspondente 
ao valor do subsídio. O de-
putado ou senador que fal-
tar terá descontado de seu 
salário, a cada sessão, um 
trinta avos• do subsidio e da 
representação, segundo a 
matéria aprovada. Fica es-
tabelecido que a remunera-
ção dos parlamentares se-
rá reajustada nas mesmas 
datas e percentuais fixados 
para os servidores da 
União. 

A discussão sobre a ne-
cessidade de se votar o sa-
lário mínimo antes do salá-
rio dos parlamentares foi 

driço, 
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PDT, deputado Vivaldo 
Barbosa. Ele pediu que o 
projeto fosse retirado da 
pauta, mas o presidente do 
Congresso, senador Hum-
berto Lucena (PMDB-PB), 
disse que isso só poderia 
ser feito se chegasse à me-
sa requerimento, nesse 
sentido, assinado por todos 
os líderes. O deputado Vi-
valdo Barbosa pediu verifi-
cação de quorum, transfor-
mando a votação em nomi-
nal, e o resultado foi o se-
guinte: 242 sim, 11 não e 
duas abstenções entre os 
deputados, aprovando a 
matéria. A verificação do 
Senado foi pedida pelo se-
nador Mário Maia. 

Antes, o Congresso Na-
cional manteve quatro ve-
tos presidenciais sobre os 
seguintes projetos: que al-
terava a composição do 
Tribunal Regional do Tra-
balho da gr região; que 
criava a universidade de 
Cruz Alta, no Estado do Rio 
Grande do Sul; que regula-
va a profissão de supervi-
sor educacional; e que es-
tabelecia normas para vôo 
por instrumentos. 

A pauta previa a votação 
de dez medidas provisó-
rias, nove delas reeditadas 
pelo governo. A primeira 
medida, que altera valores 
da taxa de fiscalização da 
instalação dos serviços de 
telecomunicações, chegou 
a receber parecer favorá-
vel do relator, deputado 
Nilson Gibson. Mas diver-
sos parlamentares solicita-
ram ao presidente que 
adiasse para hoje a vota-
ção das medidas, para que 
os líderes pudessem 
discuti-las antes da decisã 
em plenário. 


